
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 885137 - SC (2024/0010880-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : G L DA C (INTERNADO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE 
LIBERDADE ASSISTIDA. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO 
AO TRÁFICO DE DROGAS. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DA 
BUSCA PESSOAL. FUNDADA SUSPEITA CARACTERIZADA. 
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de adolescente submetido 
à medida socioeducativa de liberdade assistida, por 6 meses, 
pela prática de ato infracional análogo ao crime de tráfico de 
drogas (art. 33, caput, da Lei nº 11.343/2006). A defesa sustenta 
nulidade da busca pessoal, alegando ausência de fundadas 
suspeitas e, consequentemente, requer a absolvição do paciente 
por falta de provas válidas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) verificar se o habeas 
corpus pode ser utilizado como substituto de recurso próprio 
para desclassificação da conduta; (ii) analisar a existência de 
flagrante ilegalidade que autorize a concessão da ordem de 
ofício; (iii) verificar a legalidade da busca pessoal realizada pelos 
policiais, sob o fundamento de fundada suspeita, e se há 
flagrante ilegalidade capaz de justificar a concessão da ordem 
em habeas corpus.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade. 
Ademais,  não é via adequada para reexame de provas, sendo 
vedada a reanálise fático-probatória necessária para discutir a 
alegada ausência de provas válidas.
4. A busca pessoal foi fundamentada em fundada suspeita, 
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baseada no comportamento suspeito do paciente, sua 
reincidência na prática de tráfico de drogas e o fato de estar em 
local conhecido pela intensa traficância, o que legitima a 
abordagem policial, conforme entendimento consolidado do STJ 
e STF.
5. A decisão do tribunal de origem está alinhada com a 
jurisprudência do STJ, que não reconhece ilegalidade na busca 
pessoal quando há fundada suspeita.
IV. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 21 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora

Documento eletrônico VDA44071635 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 21/10/2024 16:07:34
Código de Controle do Documento: 5ce5285c-a31d-452f-a26b-8aa29b43997a



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 885137 - SC (2024/0010880-1)
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AGRAVANTE : G L DA C (INTERNADO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE 
LIBERDADE ASSISTIDA. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO 
AO TRÁFICO DE DROGAS. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DA 
BUSCA PESSOAL. FUNDADA SUSPEITA CARACTERIZADA. 
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de adolescente submetido 
à medida socioeducativa de liberdade assistida, por 6 meses, 
pela prática de ato infracional análogo ao crime de tráfico de 
drogas (art. 33, caput, da Lei nº 11.343/2006). A defesa sustenta 
nulidade da busca pessoal, alegando ausência de fundadas 
suspeitas e, consequentemente, requer a absolvição do paciente 
por falta de provas válidas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) verificar se o habeas 
corpus pode ser utilizado como substituto de recurso próprio 
para desclassificação da conduta; (ii) analisar a existência de 
flagrante ilegalidade que autorize a concessão da ordem de 
ofício; (iii) verificar a legalidade da busca pessoal realizada pelos 
policiais, sob o fundamento de fundada suspeita, e se há 
flagrante ilegalidade capaz de justificar a concessão da ordem 
em habeas corpus.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade. 
Ademais,  não é via adequada para reexame de provas, sendo 
vedada a reanálise fático-probatória necessária para discutir a 
alegada ausência de provas válidas.
4. A busca pessoal foi fundamentada em fundada suspeita, 
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baseada no comportamento suspeito do paciente, sua 
reincidência na prática de tráfico de drogas e o fato de estar em 
local conhecido pela intensa traficância, o que legitima a 
abordagem policial, conforme entendimento consolidado do STJ 
e STF.
5. A decisão do tribunal de origem está alinhada com a 
jurisprudência do STJ, que não reconhece ilegalidade na busca 
pessoal quando há fundada suspeita.
IV. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
 

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fl. 345).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 345-350):

 Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor 
de G L DA C, em que se aponta como autoridade coatora o TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA.

Consta dos autos que foi aplicada ao paciente a medida 
socioeducativa de liberdade assistida, pelo prazo de 6 meses, pela 
prática de ato infracional análogo ao crime previsto no art. 33, caput, 
da Lei nº 11.343/2006.

A impetrante sustenta que a condenação é baseada em busca pessoal 
realizada sem fundadas suspeitas de que o paciente ocultasse armas 
ou objetos ilícitos, em descompasso com o previsto nos arts. 240, § 2º, 
e 244, ambos do CPP.

Requer, liminarmente, a suspensão do trâmite do processo criminal até 
o julgamento final do writ. No mérito, pugna pela concessão da ordem 
para reconhecer a nulidade decorrente da busca pessoal e absolver o 
paciente, diante da falta de prova válida do ato infracional.

A Liminar foi indeferida (e-STJ, fls. 293-294).
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Informações prestadas pelo TJSC (e-STJ, fls. 301-322).

Parecer do Ministério Público Federal (e-STJ, fls. 335-342) 
manifestando-se pelo não conhecimento do writ.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus 
substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
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não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Especificamente no que se refere à alegação da nulidade da busca 
pessoal, o tribunal de origem, seguindo o corpo probatório produzido 
no juízo primário, fundamentou da seguinte maneira (e-STJ fls. 283-
284):

Adiante, pugna a defesa pelo reconhecimento da ilegalidade da 
busca/revista pessoalrealizada pelo agente de segurança 
pública contra o adolescente, o que conduz para a ausência 
daprova da materialidade delitiva, ante o vício na colheita da 
prova.

Novamente sem razão.

Com efeito, o depoimento dos policiais envolvidos na abordagem 
é esclarecedor no sentido de atestar a legalidade da busca 
pessoal realizada, uma vez que, além da localização do 
adolescente ser marcada pela prática da traficância, colhe-se 
dos autos que ele foi avistado em atitude suspeita, típica do 
contexto do comércio espúrio. Vejamos:

Quanto ao ato 1, o Policial Militar M O T, informou que:

"Sim senhor, o G também é um rapaz reincidente ali, ele, é 
de costume ele fazer o tráfico ali nas imediações, tanto na 
Flor do Campo, quanto na Avenida das Margaridas, 
imediações ali da, do Morar Bem né, ele trafega ali, faz o 
tráfico diariamente ali; ele estava numa residência ali que 
não é, que ele não mora, que é de uma senhora que, de 
um casal praticamente ali, que fica acoado né, eles ficam 
no quintal, então eles usam muro, fundo do quintal para 
esconder droga, eles fazem a correria para passar por 
cima das casas para entrar na, pra fugir para outra rua, 
nesse dia a gente encontrou logrou êxito de correr para 
um lado e consegui abordar ele e conseguir pegar a 
droga; o tráfico ali eles têm um horário para cada individuo 
ali né, então, o horário dele praticamente é de manhã cedo 
né, umas 7h da manhã ele já tá no tráfico, ai fica até um 
determinado horário, a tarde já é outro pessoal e a noite já 
é outro pessoal né, várias vezes que se o senhor for ver 
ai, ele foi pego na parte da manhã fazendo o tráfico de 
drogas ali, não só na rua, como foi citado ai, ele foi pego 
na Avenida das Margaridas, não me recordo o nome das 
outras ruas ali, mas no Morar bem ali, ele, eles modificam 
o horário ali o local, porque fica muito visível ali né, as 
guarnições tão sempre batendo ali, então para não ficar só 
no local só eles mudam de estratégia ali só para fazer o 
tráfico deles também."

No que se refere ao ato 2, o Policial Militar G da S S relatou que:

"Sim senhor, a minha guarnição, a gente é muito efetivo 
na apuração de tráfico de drogas lá na área do7º 
Batalhão, esse local é conhecido como Morar Bem lá no 
Serraria, ele já é conhecido pelo intenso tráfico de drogas 
lá no local e o G já é conhecido das guarnições né, eu já 
apreendi ele em outras oportunidades e nesse dia é, 
logramos êxito ai em abordar o mesmo né, a gente é, 
conseguiu, através, eu não queria falar a forma porque se 
não eles ficam sabendo mas a gente, uma forma, através 
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de uma estratégia observar ele vendendo e depois a gente 
foi até ele, abordou e localizou as drogas né."

Como é possível verificar, a abordagem foi motivada pela 
existência de informações acercada venda de entorpecentes no 
local, que inclusive já é local conhecido na região pelos 
moradores e pelos Policiais Militares como sendo um ponto de 
venda de entorpecentes, de modo que está evidenciada a 
'fundada suspeita' para a realização de busca pessoal, devendo, 
portanto, ser afastada a ilegalidade levantada.

Sendo assim, em observância ao art. 244 do Código de 
Processo Penal, a busca pessoal realizada se baseou em 
fundada suspeita de que o indivíduo estaria com a droga, a qual 
constitui corpo de delito do crime de tráfico.

Não há , portanto, ilegalidade a ser reconhecida.

Compreendo, no caso em apreço, que o Tribunal de origem seguiu a 
jurisprudência das 5ª e 6ª Turmas desta Colenda Corte para a 
configuração de fundada suspeita, porquanto compreendeu não ter 
ocorrido impressões subjetivas intangíveis.

Na hipótese, as instâncias ordinárias ressaltaram que policiais 
militares, durante patrulhamento de rotina em local conhecido pela 
prática de tráfico de drogas, visualizaram a ora agravante também 
conhecido pela atividade de traficância, inclusive observando G 
realizar a venda de drogas. Tais circunstâncias motivaram a 
abordagem policial, a qual culminou na apreensão dos entorpecentes.

Neste contexto, não observo flagrante ilegalidade e justificada a 
abordagem e a busca pessoal. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. INVIÁVEL NO CASO DOS 
AUTOS. BUSCA PESSOAL. FUNDADA SUSPEITA 
DEMONSTRADA. NECESSÁRIO REVOLVIMENTO FÁTICO 
PARA REVER O ENTENDIMENTO DA ORIGEM. PRISÃO 
PREVENTIVA. CIRCUNSTÂNCIAS. MULTIRREINCIDÊNCIA. 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Em razão da excepcionalidade do trancamento da ação penal 
ou sua extinção sem julgamento de mérito, tais medidas 
somente se verificam possíveis quando ficar demonstrado, de 
plano e sem necessidade de dilação probatória, a total ausência 
de indícios de autoria e prova da materialidade delitiva, a 
atipicidade da conduta ou a existência de alguma causa de 
extinção da punibilidade.

É certa, ainda, a possibilidade de encerramento prematuro da 
persecução penal nos casos em que a denúncia se mostrar 
inepta, não atendendo o que dispõe o art. 41 do Código de 
Processo Penal - CPP, o que, de todo modo, não impede a 
propositura de nova ação desde que suprida a irregularidade.

2. O art. 244 do Código de Processo Penal - CPP dispõe que "a 
busca pessoal independerá de mandado, no caso de prisão ou 
quando houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na 
posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam 
corpo de delito, ou quando a medida for determinada no curso 
de busca domiciliar".

Na hipótese, as instâncias ordinárias ressaltaram que policiais 
militares, durante patrulhamento de rotina em local conhecido 
pela prática de tráfico de drogas, visualizaram a ora agravante e 
o corréu parados por tempo considerável, além de este estar 
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com um volume na região da cintura. Tais circunstâncias 
motivaram a abordagem policial, a qual culminou na apreensão 
de quantidade de maconha com a acusada e mais 
entorpecentes nas proximidades.

Nesse contexto, restou justificada a abordagem e busca pessoal.

Acolher a tese defensiva de ausência de justa causa prévia para 
a abordagem demandaria o aprofundado reexame do conjunto 
probatório, providência vedada em sede de habeas corpus, 
procedimento de cognição sumária e rito célere. Precedentes.

3. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo sido 
demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em 
elementos extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta 
e a periculosidade da agravante, evidenciadas pela quantidade, 
variedade e natureza deletéria das drogas localizadas - 302g de 
maconha e 25 pinos de cocaína - circunstâncias que, somadas à 
apreensão de dinheiro e balança de precisão, demonstram risco 
ao meio social.

Ademais, é certo o risco de reiteração delitiva, tendo em vista 
que a agravante é multirreincidente específica, sendo, portanto, 
recomendada a manutenção da segregação antecipada.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 
devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não 
havendo falar, portanto, em existência de evidente flagrante 
ilegalidade capaz de justificar a sua revogação e tampouco em 
aplicação de medida cautelar alternativa. Precedentes.

4. O entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no 
sentido de ser inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas 
seriam insuficientes para manutenção da ordem pública. 
Precedentes.

5. Agravo desprovido.

(AgRg no HC n. 841.833/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024.)

 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
ORDEM QUE, SE EVENTUALMENTE CONCEDIDA, 
INTERFERIRÁ DIRETAMENTE NO STATUS LIBERTATIS DOS 
PACIENTES. CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. 
ILEGALIDADE DA BUSCA PESSOAL. FUNDADA SUSPEITA 
(MUDANÇA REPENTINA DE DIREÇÃO AO AVISTAR OS 
POLICIAIS EM VIA PÚBLICA). VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. 
FUNDADAS RAZÕES (PRÉVIA APREENSÃO DE DROGAS, 
DELAÇÃO ESPECÍFICA DE COAUTOR, FUGA PARA DENTRO 
DO IMÓVEL, URGÊNCIA DA MEDIDA). DOSIMETRIA. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADES. REGIME PRISIONAL. 
MANUTENÇÃO. ORDEM DENEGADA.

1. O presente writ é substitutivo de recurso especial. Assim, a 
presente impetração é incabível por consubstanciar inadequada 
substituição ao recurso próprio a ser dirigido ao Superior 
Tribunal de Justiça. Precedentes. Não obstante, verifico que, no 
caso em tela, eventual concessão da ordem influenciará 
diretamente no status libertatis dos pacientes, de maneira que o 
mérito passa a ser analisado.

2. Segundo orientação jurisprudencial desta Corte Superior, 
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verifica-se objetivamente que a circunstância do caso concreto 
denota anormalidade ensejadora da busca pessoal. Há de se 
destacar a mudança repentina de direção do acusado ao avistar 
os policiais militares, sendo revistado após desdobramento da 
ação policial em via pública. O caso paradigmático da Sexta 
Turma (RHC n. 158.580/BA) busca evitar o uso excessivo da 
busca pessoal, garantir a sindicabilidade da abordagem e evitar 
a repetição de práticas que reproduzem preconceitos estruturais 
arraigados na sociedade;

3. O Supremo Tribunal Federal, no Julgamento do Recurso 
Extraordinário n. 603.616/RO, apreciando o Tema 280 da 
repercussão geral, de Relatoria do Exmo. Ministro Gilmar 
Mendes, firmou a tese de que a entrada forçada em domicílio 
sem mandado judicial é lícita, mesmo em período noturno, 
quando amparada em fundadas razões, devidamente 
justificadas a posteriori, que indiquem que, dentro da casa, 
ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil, e penal do agente ou da 
autoridade e de nulidade dos atos praticados.

4. Hipótese em que não se deve reconhecer ilegalidade, pois 
ocorreu apreensão de drogas em prévia busca pessoal, com 
posterior delação específica do flagrado indicando 
presencialmente a residência onde estavam os demais 
coautores, de modo que estes empreenderam fuga para dentro 
do imóvel ao perceberem a presença dos policiais. Desse modo, 
as circunstâncias que antecederam o ingresso dos agentes de 
polícia evidenciaram de maneira objetiva a probabilidade de 
ocorrência de crime permanente, exigindo urgência da ação 
policial, de modo a excepcionar a garantia constitucional de 
inviolabilidade do domicílio. Precedentes do STF e STJ.

5. Quanto à aplicação do denominado direito ao esquecimento, 
ambas as Turmas que compõem a Terceira Seção desta Corte 
Superior posicionaram-se no sentido de que a avaliação dos 
antecedentes deve ser feita com observância aos princípios da 
proporcionalidade e da razoabilidade, levando-se em 
consideração o lapso temporal transcorrido entre extinção da 
pena anteriormente imposta e a prática do novo delito, qual seja: 
mais de 10 anos. Precedente do STJ.

(...)

12. Ordem de habeas corpus denegada.

(HC n. 884.466/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 7/5/2024, DJe de 15/5/2024.)

Ressalta-se, ainda, que os órgãos colegiados indicados têm seguido 
também o entendimento no sentido de ser obstando, em sede de 
habeas corpus substituto de recurso, pedidos de absolvição com base 
em suposta ausência de provas, sendo que, para tal análise 
argumentativa, haveria a necessidade de revistar o conjunto fático-
probatório.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade. 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 

jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se: 
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AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA. ELEVADA QUANTIDADE 
DE DROGAS APREENDIDAS - 17,9KG DE MACONHA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. EXCESSO DE PRAZO DA CUSTÓDIA. 
INOVAÇÃO DE TESE EM SEDE DE AGRAVO REGIMENTAL. NÃO 
CABIMENTO. DESPROPORCIONALIDADE. PROGNÓSTICO 
INVIÁVEL. CIRCUNSTÂNCIAS PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. AGRAVO PARCIALMENTE CONHECIDO E 
DESPROVIDO. 

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às 
hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do 
STF e STJ.

3. Hipótese na qual a necessidade da custódia foi devidamente 
demonstrada, tendo em vista a gravidade concreta da conduta 
imputada. O agravante, em tese, foi preso em posse de elevada 
quantidade de entorpecentes - 17,9kg de maconha - havendo ainda 
informações anônimas de que sua residência funcionava como local 
de comercialização de drogas.

4. Os apontamentos relativos ao suposto constrangimento ilegal 
decorrente do excesso de prazo da prisão consistem em indevidas 
inovações em sede de agravo, tendo em vista que não foi apresentada 
tal tese na impetração original.

5. A jurisprudência desta Corte não admite que se acrescente, em 
agravo regimental, novos argumentos que não foram postos na 
impetração inicial, tanto mais quando os temas acrescidos não 
constituem matéria de ordem pública.

6. “A jurisprudência do STJ é firme em salientar a inviabilidade da 
análise da tese de ofensa ao princípio da homogeneidade na aplicação 
de medidas cautelares, por ocasião de sentença condenatória no 
âmbito do processo que a prisão objetiva acautelar, ante a 
impossibilidade de vislumbrar qual pena será eventualmente imposta 
ao réu, notadamente o regime inicial de cumprimento”. (HC n. 
507.051/PE, Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta 
Turma, julgado em 22/10/2019, DJe 28/10/2019).

7.  Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não 
obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais 
para a decretação da prisão preventiva.

8. Tendo sido demonstrada a necessidade custódia cautelar, mostra-
se inviável a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares 
diversas, eis que a gravidade concreta da conduta delituosa indica que 
a ordem pública não estaria acautelada com sua soltura.
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9. Agravo parcialmente conhecido e desprovido. 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024) 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRANCAMENTO 
DA AÇÃO PENAL. INVIÁVEL NO CASO DOS AUTOS. BUSCA 
PESSOAL. FUNDADA SUSPEITA DEMONSTRADA. NECESSÁRIO 
REVOLVIMENTO FÁTICO PARA REVER O ENTENDIMENTO DA 
ORIGEM. PRISÃO PREVENTIVA. CIRCUNSTÂNCIAS. 
MULTIRREINCIDÊNCIA. DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. Em razão da excepcionalidade do trancamento da ação penal ou 
sua extinção sem julgamento de mérito, tais medidas somente se 
verificam possíveis quando ficar demonstrado, de plano e sem 
necessidade de dilação probatória, a total ausência de indícios de 
autoria e prova da materialidade delitiva, a atipicidade da conduta ou a 
existência de alguma causa de extinção da punibilidade.

É certa, ainda, a possibilidade de encerramento prematuro da 
persecução penal nos casos em que a denúncia se mostrar inepta, 
não atendendo o que dispõe o art. 41 do Código de Processo Penal - 
CPP, o que, de todo modo, não impede a propositura de nova ação 
desde que suprida a irregularidade.

2. O art. 244 do Código de Processo Penal - CPP dispõe que "a busca 
pessoal independerá de mandado, no caso de prisão ou quando 
houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma 
proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou 
quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar".

Na hipótese, as instâncias ordinárias ressaltaram que policiais 
militares, durante patrulhamento de rotina em local conhecido pela 
prática de tráfico de drogas, visualizaram a ora agravante e o corréu 
parados por tempo considerável, além de este estar com um volume 
na região da cintura. Tais circunstâncias motivaram a abordagem 
policial, a qual culminou na apreensão de quantidade de maconha com 
a acusada e mais entorpecentes nas proximidades.

Nesse contexto, restou justificada a abordagem e busca pessoal.

Acolher a tese defensiva de ausência de justa causa prévia para a 
abordagem demandaria o aprofundado reexame do conjunto 
probatório, providência vedada em sede de habeas corpus, 
procedimento de cognição sumária e rito célere. Precedentes.

3. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo sido 
demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 
extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a 
periculosidade da agravante, evidenciadas pela quantidade, variedade 
e natureza deletéria das drogas localizadas - 302g de maconha e 25 
pinos de cocaína - circunstâncias que, somadas à apreensão de 
dinheiro e balança de precisão, demonstram risco ao meio social.

Ademais, é certo o risco de reiteração delitiva, tendo em vista que a 
agravante é multirreincidente específica, sendo, portanto, 
recomendada a manutenção da segregação antecipada.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 
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devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não 
havendo falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade 
capaz de justificar a sua revogação e tampouco em aplicação de 
medida cautelar alternativa. Precedentes.

4. O entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido de 
ser inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes 
para manutenção da ordem pública. Precedentes.

5. Agravo desprovido.

(AgRg no HC n. 841.833/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024.)

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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